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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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A LEI DE ANISTIA NO BRASIL SOB A PERSPECTIVA DO DUPLO
CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE

Orly Kibrit1

Aryelle de Lucena Targino

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O duplo controle de convencionalidade foi objeto de análise, pela primeira vez, pela

Corte Interamericana de Direitos Humanos no julgamento do caso Almonacid Arellano e
outros

v. Chile, em 2006, com o reconhecimento de que o decreto de anistia chileno era incompatível

com a Convenção Americana de Direitos Humanos, e por isso, não poderia produzir efeitos

jurídicos.

No Brasil, a questão do controle de convencionalidade surge a partir do julgamento da

ADPF n°153 pelo Supremo Tribunal Federal. Proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil, em 2008, a ADPF 153 tinha por objeto a chamada “Lei de Anistia” (Lei

6.683/1979), entendendo a Corte Suprema, em abril de 2010, pela sua constitucionalidade.

Todavia, em novembro de 2010, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, julgando

o caso Gomes Lund vs. Brasil, entendeu pela inconvencionalidade da mencionada lei,

responsabilizando o Brasil e determinando a investigação e punição dos agentes envolvidos

nas condutas tidas por anistiadas pelo diploma legal.

Desde então, verifica-se uma incompatibilidade entre os entendimentos firmados no

âmbito interno e no âmbito interamericano a respeito da validade da lei de anistia promulgada
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no Brasil na transição de regimes, o que gera, por consequência, um impasse para o

cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos a respeito do tema

em nosso país.

A fim de fazer valer de maneira geral o controle de convencionalidade, o Conselho

Nacional de Justiça editou a Recomenção 123/2022, recomendando aos órgãos do Poder

Judiciário brasileiro a observância dos tratados e convenções internacionais de direitos

humanos e o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Tal medida já tem aplicação com efeitos concretos, inclusive quanto ao tema em

questão, destacando-se que, com base em na regulamentação do Conselho Nacional de
Justiça,

foi acolhida, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, denúncia formulada pelo Minstério

Público Federal contra um ex-médico legista do IML por falsidade ideológica e ocultação de

cadáver, referente a fatos ocorridos na época da ditadura militar. Em tal decisão, verifica-se

uma mudança de entendimento a respeito do tema, passando-se a aplicar o entendimento

exarado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a Lei de Anistia e os fatos

correlatos, não mais se fundamentando o tribunal na declaração de constitucionalidade da lei

pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse contexto, destaca-se, ainda, que a Lei de Anistia será novamente analisada pelo

Supremo Tribunal Federal, desta feita sob a perspectiva da convencionalidade, no bojo da

ADPF 320. Ademais, o assunto está em debate pelo Supremo tribunal Federal no ARE

1501674, referente à aplicação da Lei de Anistia para crimes que envolviam ocultação de
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cadáver para os militares do caso Guerrilha do Araguaia. Em fevereiro de 2025, o Supremo

Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral do caso, transformando-o no Tema de

Repercussão Geral 1.369, para análise do cabimento da Lei de Anistia para crimes de
ocultação

de cadáver praticados durante o regime militar.

Assim, a importância da pesquisa a ser realizada resta justificada a partir da perspectiva

de alteração do cenário do controle de convencionalidade no Brasil, fortalecendo-se a sua

inserção no Sistema Interamericano de Direitos Humanos e o seu compromisso com a
proteção

de seus cidadãos sob a perspectiva do Direito Internacional dos Direitos Humanos, conforme

Mazzuoli: “Os juízes e tribunais nacionais estão obrigados a controlar ex officio (e

preliminarmente) a convencionalidade das leis, invalidando as normas domésticas menos

benéficas incompatíveis com os tratados de direitos humanos em vigor no Estado”

(MAZZUOLI, 2024).

PROBLEMA DE PESQUISA:

Se a ADPF 153 versava sobre a aplicabilidade da Lei de Anistia a partir do controle de

constitucionalidade, a ADPF 320 versa sobre a validade do mesmo diploma legal, mas, agora,

sob a perspectiva do controle de convencionalidade, inclusive a partir do quanto já decidido

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, em um cenário em que já se reconhece a

necessidade de adoção de tal controle por nosso Poder Judiciário.

O problema de pesquisa que se pretende enfrentar, então, reside na verificação da



22

influência dos possíveis resultados do julgamento da ADPF 320 para o cumprimento das

decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos a respeito da Lei de Anistia brasileira.

Questiona-se, assim, qual(is) o(s) efeito(s) de eventual reconhecimento da

(in)convencionalidade da referida lei para fins de cumprimento das condenações do Brasil
pela

Corte Interamericana de Direitos Humanos a respeito do tema e para fins de proteção aos

direitos humanos pelo Brasil?

OBJETIVO:

Analisar de que forma a realização do duplo controle de convencionalidade pode

influenciar na aplicabilidade da Lei de Anistia no Brasil, à vista do aparente conflito entre a

jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o atual posicionamento do

Supremo Tribunal Federal, bem como diante da perspectiva de nova análise da questão pela

nossa Corte Suprema. Dessa forma, busca-se entender como essa justiça de transição ainda

pendente (segundo entendimento jurisprudencial internacional), pode ser efetivada, se não
pelo

controle de constitucionalidade, então por meio do controle de convencionalidade, à luz da

necessidade da aplicação de um duplo controle que considere as obrigações internacionais

assumidas pelo Brasil.

MÉTODO:

A metodologia de procedimento a ser utilizada na pesquisa é de natureza teóricodocumental e
de caráter exploratório, voltada para análise da norma jurídica da Lei de Anistia,

jurisprudência nacional e internacional, relatórios institucionais e doutrina especializada sobre
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o duplo controle e os direitos humanos.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O presente estudo permitiu identificar e sistematizar os principais argumentos

doutrinários e jurisprudenciais que evidenciam a (in)aplicabilidade da Lei de Anistia brasileira

à luz do duplo controle de convencionalidade. Foi observado que a manutenção da lei em
vigor

representa um obstáculo à efetivação da justiça de transição no Brasil, perpetuando a

impunidade de graves violações de direitos humanos, o que somente poderá ser superado a

partir da efetiva aplicação do controle de convencionalidade pelo Supremo Tribunal Federal,

com a efetivação, no Brasil, do Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Palavras-chave: Lei de Anistia, Duplo Controle de Convencionalidade, Corte Interamericana

de Direitos Humanos, ADPF n°153, Gomes Lund vs. Brasil, ADPF 320
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